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Matéria: Projeto de Lei ns 4.34O12Q21

Ementa: PODER EXECUTIVO. SERVIDORES
puBLrcos. ALTERAÇÃo LEt Ne 3556/2017.
REESTRUTURA. REGTME pRópRro
pRevtoÊructR soctAl. nuÍouores EC Noí03
REcoMENDAÇÔES.ALERTA.

Trata-se de pedido encaminhado pela Presidência à Procuradora Jurídica desta
Casa Legislativa, para que seja emitido parecer técnico-jurídico acerca do Projeto de Lei ne

4.34012021, que "Altera a Lei Municipal np 3.556, que Reestrutura o Regime Próprio de
Previdência Socrã/ dos Servrdores Públicos Efetivos do Município de Jóia/RS, de que trata
o art.40 da Constituição da República, e dá outras providências", de autoria do Poder
Executivo.

A exposiçáo de motivos consta em anexo à minuta de lei, além do Relatório da
Avalraçáo Atuarial.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamêntar.

lnicialmente, cabe informar, se tratar de matéria tratada no Projeto de Lei ne

4.33612020, outrora retirado desta Casa e sobre o qual foi exarado o Parecer Jurídico ne

O29 l2O2O, protocolado em 21 I 1212020.
Preliminarmente, tem-se correta a legitimidade de iniciativa no presente Projeto de

Lei, uma vez iniciado pelo Prefeito Municipal de Jóia - RS, conforme alínea "c", do inciso ll,

do §íe do art. 6'1 da Constituição Federal de 1988:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias
cabe a qualquer membro ou Comissáo da Câmara dos
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao

Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1e São de iniciativa privativa do Presidente da
República as leis que:

tl
ll - disponham sobre:
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c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;

Ainda, previsto de forma simetrica, a Lei Orgânica do Município assim dispõe:

Art. 25 - A iniciativa das leis complementares e
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da
Câmara de Vereadores, ao Prefeito Municipal e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica.

§ 1a - Sâo de iniciativa privativa do PreÍeito Municipal as
leis que disponham sobre:
a) criação e aumento de remuneração de cargos,
funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica;

b) servidores públicos do Ílrlunicípio, seu regime
jurídico, provimentos de cargos, estabilidade e
âposentadoria; (Grifo inserido)

No que se refere à matéria objeto de análise, a Constituiçáo Federal de í988, em
seu art.40, determina expressamente que o regime de previdência privada dos servidores
públicos observe critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, justamente o
que propõe fazer a presente proposição. Nesse sentido:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter
contributivo e solidário, mediante contribuição do
respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos
e dos pensionistas, obsêrvados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o
disposto neste artigo. (Redacão dada pela Emenda
Constitucional ne 41. 19.'12.2003) (Grifo inserido)

A proposiçáo analisada, conforme se depreende, objetiva reduzir alíquota de
custeio especial do tvlunicípio, Poderes Executivo e Legislativo, suas autarquias e
fundaçóes públicas parâ o ano de 2021. Também, objetiva a majoração da alíquota normal
dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, conforme estabelece a EC ne 103 de
20í9. Ainda, observa-se a alíquota normal do Ente em 14,93o/o alé 3í de dezembro de
2021.

Constata-se, ainda, que a proposição traz disposição dê que os benefícios de
auxílio-doença, salário maternidadê, salário-família, auxílio-reclusáo e despesas com
eventuais realizações de perícias médicas previstos na Lei Municipal ns 3.556, de 19 de
setembro de 2017 , passem a ser custeados pelo Ente.

Desta forma, merece observações em relação aos segurntês dispositivos.

Em relação ao aÉ. 4s da proposição, cabe alerta, pois para que o Ente possa
assumir os pagamentos relativos à licença maternidade, auxílio-doença, salário família e
auxílio reclusão, é necessário, em paralelo, alterar a Lei do regime jurídico dos servidores

Rua Dr Edmar Kruel 258 - JÓlA- RS. - CNPJ N". 01.656.02710001-08
Fones (55) 331 8-1255 - 1010 - 1000 - E-mail: camara@camarajoia. rs.gov. br - CEP 981 80-000 l

v

aj

,|,



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO DE JOIA

" 5 etuta ds» Al aa centBa"

do município para que passe a prever o pagamento desses benefícios. Além disso, é
importante alterar a Lei do RPPS para suprimir os artigos que preveem os pagamentos
relativos à licença maternidade, auxílio-doença, salário-família e auxílio reclusão. Náo e
possível apenas se retirar os mencionados benefícios da Lei de RPPS, sem que os
mesmos passêm a ser recepcionados pelo Regime Jurídico.

Alerta-se, também, em relação ao parágraÍo único do art. 4e, pois a forma
proposta traz inviabrlidade à proposição, pois somente por lêi pode ser alterado o plano de
custeio do RPPS e quando da entrada em vigor da EC í03, de 20í9, as alíquotas de
contribuição, retidas e recolhidas em Íavor do fundo previdenciário de Jóia consideravam o
custeio de todos os benefícios de responsabilidade do RPPS. E assim se mantém
enquanto náo ajustada a lei (lei municipal, ora objeto de análise)

Desta forma, qualquer análise de eventual ressarcimento somente seria possível
após cálculo âtuarial e ajustes na lei orÇamentária. Ou seja, até a competente alteração na
lei local, não haveria valores a ressarcir, tendo em vista que a despesa efetuada pelo fundo
previdenciário encontra respaldo legislativo. Ou seja, eventual ressarcimento. sem
qualquer cálculo assim indicando, poderia redundar em paqamento em duplicidade, visto iá
ter havido o recolhimento da contribuiÇão

Portanto, conclui-se que a proposição foi inicrada pelo agente competente.
Entretanto, o parágrafo único do art.4s torna a proposição inviável, bem como devem ser
suprimidos da Lei nq 3.556, de 2017, os dispositivos que tratam sobre licença maternidade,
auxílio-doença, salário-família e auxÍlio reclusão. Ainda, a Lei do Regime Jurídico dos
Servidores de Jóia também deverá ser alterada, passando a prever os pagamentos de
auxílio doença, licença gestante, salário família e auxílio reclusão. Observa-se, também,
que a exposiçáo de motivos traz menção à Lei Municipal ne 3.557, devendo ser ns 3.556,
visto que esta é a Lei que está sendo alterada e que trata do RPPS.

Por fim, âlerta-se que a majoraçâo das alíquotas de contribuição dos servidores
ativos, aposentados e pensionistas, objeto da proposição, está sendo realizada fora do
prazo assinalado pela Emenda Constitucional, o que pode acarretar sanções ao munjcípio.

E a fundamêntação, passa-se a opinar.

PELO EXPOSTO, opina-se desÍavoravelmente ao Projeto de Lei ns 4.34012021,
conforme os fundamentos supracitados, cabendo aos Edis a análise do mérito.

É o parecer.

JÓlA (RS), 20 de janeiro de 2021

REGINA CADOR
Procurad rídica do Poder Legrslativo de Jóia/RS

OAB/RS .943 iretrículâ 
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